


LUIZ LOUREIRO TAVARES


Luiz Loureiro Tavares, filho do Desembargador João Maria Loureiro Tavares, que foi Presidente, interino, do Tribunal de Relação e por conta disto assumiu a chefia do Governo Revolucionário do Estado, em 10 de agosto de 1906, na Revolução de Fausto Cardoso, que depôs o Presidente do Estado Guilherme de Souza Campos, e de Maria da Conceição Tavares, nasceu em Porto da Folha, na então Província de Sergipe, em 17 de março de 1883.


Fez os estudos básicos em Sergipe, e os preparatórios em Salvador, onde matriculou-se, em 1990, no curso de Ciências Jurídicas e Sociais da Faculdade Livre de Direito da Bahia, concluindo-o em 1904, retornando imediatamente a Sergipe, para iniciar sua carreira profissional, seguindo a vocação do pai, e do irmão mais velho, que também tem o nome de João Maria Loureiro Tavares e, também como o pai, desembargador do Tribunal de Relação.


Luiz Loureiro Tavares declarou, quando da chamada feita pelo Tribunal de Relação para cumprir a Lei de organização judiciária, que foi nomeado Promotor Público da Comarca de Estância, em 11 de fevereiro de 1905, assumindo em 20 de fevereiro, permanecendo no cargo, com interrupção de uma licença de 22 de julho a 22 de setembro, até 6 de setembro de 1906, quando foi exonerado.


Nomeado Promotor Público da Comarca de Aracaju, em 23 de abril de 1907, tomando posse no dia 27 do mesmo mês, ocupando o cargo até 19 de julho de 1911, data em que foi nomeado Juiz Municipal do Termo de Aracaju, tendo tomado algumas licenças, a saber: de 30 de março a 12 de maio de 1908, para tratamento de saúde, de 11 de março de 1910 e até 2 de maio do mesmo ano, para assumir uma cadeira de Deputado Estadual na Assembléia Legislativa, para a qual foi eleito; já em 9 de maio de 1910 entrou novamente de licença, reassumindo em 31 de agosto de 1910. Novamente trocou o exercício da magistratura para ocupar sua cadeira de Deputado, de 5 de setembro a 1º de novembro de 1910.


Pelo Decreto de 30 de junho de 1911 foi nomeado Juiz Municipal de Aracaju, agora Termo e Comarca, entrando em exercício em 1º de julho daquele ano, sendo reconduzido nos quadriênios seguidos, de 1915, 1919 e 1923, pedindo exoneração em 1924, sendo atendido em 2 de julho de 1924. Durante o período em que estava como Juiz Municipal do Termo e Comarca de Aracaju tirou, por motivos de saúde, pelo menos 7 licenças, geralmente de 60 dias.


Em 1930 foi nomeado, por Decreto de 18 de outubro, assinado por Augusto Maynard Gomes, Diretor de Finanças do Estado, assumindo o cargo no mesmo dia e por menos de um mês, porque no dia 17 de novembro, foi designado Chefe de Polícia do Estado, assumindo no mesmo dia as suas importantes funções.

Em 26 de janeiro de 1931 retornou à magistratura, sendo nomeado Juiz de Direito da 1ª Vara da 1ª Comarca do Estado, sediada em Aracaju, assinando o Termo de Posse no dia 28 de janeiro de 1931. O Interventor Federal resolveu, através do Decreto-Lei de 13 de março de 1935, no final da primeira Interventoria Federal de Augusto Maynard Gomes, aumentar de cinco para sete o número de Desembargadores, incluindo pela primeira vez um representante do Ministério Público do Estado e pedindo a Corte de Apelação do Estado a lista de nomes de Juízes para as vagas criadas. 

Em 22 de março de 1935, o Juiz de Direito de Aracaju, Luiz Loureiro Tavares assina o Termo de Compromisso como Desembargador da Corte de Apelação, na lista e nomeado pelo critério do merecimento, pelo Decreto-Lei 287, de 13 de março de 1935.

Com a constitucionalização do Estado e com a eleição, indireta, de Eronídes Ferreira de Carvalho, para Governador constitucional, foi editado Decreto em 12 de julho de 1935, com seus inúmeros considerandos, revogando o Decreto 287, e colocado em disponibilidade os desembargadores nomeados: Luiz Loureiro Tavares e Zacarias Lourenço de Carvalho, mantendo, no entanto, na vaga útil da Corte de Apelação Hunald Santaflor Cardoso (o quinto constitucional, criado pela Constituição Federal de 1934).

O Desembargador Luiz Loureiro Tavares defendeu sua continuação na Corte de Apelação, entrando com Mandado de Segurança, sendo atendido, em decisão de 30 de agosto de 1935, permanecendo em atividades. O Procurador Geral do Estado recorreu junto à Corte Suprema do País, e esta, depois da análise criteriosa dos atos e interpretação das leis que os justificavam, negou o recurso e assim o Desembargador Luiz Loureiro Tavares saiu vitorioso na sua batalha pela legalidade.

Por ter sido um momento especial de luta e de defesa de doutrinas jurídicas, cabe reproduzir os relatórios e os votos dos membros da Corte Suprema do País, que em sessão de 23 de outubro de 1936 assegurou ao Desembargador Luiz Loureiro Tavares sua presença na Corte estadual.

CORTE SUPREMA

Recurso Extraordinário nº 2790-Sergipe

(Mandado de Segurança)

Relator: O Sr. Ministro Costa Manso

Recorrente; o Procurador Geral do Estado

Recorrido: O Desembargador Luiz Loureiro Tavares
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Costa Manso:- O Interventor Federal do Estado de Sergipe, por decreto de 13 de março de 1935, sob n. 287, elevou de cinco a sete o número de desembargadores da respectiva Corte de Apelação, assim procedendo mediante proposta da mesma Corte.

Para os dois lugares e para o preenchimento de uma vaga que existia, foram nomeados desembargadores os juízes de direito drs. Luiz Loureiro Tavares e Zacarias Lourenço de Carvalho, bem como o Dr. Hunald Santaflor Cardoso, do Ministério Público, todos indicados por aquele tribunal.

Os nomeados assumiram o exercício dos seus cargos e funcionaram na Corte de Apelação, até que, reunida a Assembléia Constituinte do estado e eleito o respectivo governador, expediu este decreto n.20, de 12 de julho do mesmo ano, declarando sem efeito o decreto n.287 e mandando ficassem em disponibilidade, com todos os vencimentos, os dois desembargadores cujos nomes já mencionei em primeiro lugar. O último foi conservado, porque ocupava o quinto reservado pelo art.104, § 6, da Constituição Federal aos advogados e membros do Ministério Público.

O decreto é precedido de “considerandos” justificativos. Declarou o governador, que o número de cinco desembargadores era fixado no art.62 da Constituição vigente, promulgada em 1923. A elevação desse número a sete importava em alteração daquele Código Político. Tal alteração não podia ter sido feita pelo Interventor, sem prévia e expressa autorização do Governo Provisório, como preceituava o art. II, letra “d” do Código dos Interventores (dcr.n. 20348, de 29 de Agosto de 1931). Além disso, o art. 10, letra “c”, do mesmo Código exigia que a criação de empregos públicos fosse precedida de audiência do Conselho Consultivo. O Interventor prescindira de todas essas formalidades. O seu ato era, pois, nulo de pleno direito, nos termos do art.29 do referido Código. 

O desembargador Luiz Loureiro Tavares, não se conformando com o seu afastamento da Corte de Apelação, requereu e esta lhe concedeu, mandado de segurança, para permanecer em exercício, ficando em vigor o decr. N. 287, do Interventor, e insubsistente o de n.20, do governador. Eis os fundamentos do Acórdão:

Os fatos alegados pelo peticionário estão provados. Foi ele nomeado na vigência da Constituição de 1934. A nomeação obedeceu ao preceituado no art.104, letra “b” e § 3º da mesma Constituição, isto é, foi precedida de indicação da Corte, em lista tríplice. O lugar fora criado pelo Interventor, com funções legislativas, nos termos do art.II do decr. n.19.398, de II de Novembro de 1930 – a lei institucional do Governo Provisório – e com observância da formalidade prescrita no art. 104, letra “d” , da Constituição, pois o aumento do número de desembargadores fora objeto de proposta da referida Corte. O ato da Interventoria, embora não precedido de autorização do Governo Federal, não é manifestadamente inconstitucional. Foi praticado já na vigência da Constituição, e, portanto, sob a influência dos seus preceitos, que prevalecem sobre quaisquer outros. Tais preceitos eram exeqüíveis independentemente de leis posteriores, e assim se entendeu em todo o país. De outro lado, nem o Governador, nem a Assembléia Constituinte podiam, sem prévia proposta da Corte de Apelação, reduzir de sete a cinco o número dos desembargadores: portanto, o decr. N. 20, do Governador, é manifestadamente inconstitucional, pois ofende o cit. Art. 104, letra “d”, da Constituição. Nos termos do art.173 deste Código Político, o peticionário, afastado ilegalmente do exercício do seu cargo, devia imediatamente voltar a ele.

O Procurador geral do Estado, não se conformando com a decisão, interpôs recurso extraordinário, com fundamento no art.76, 2, III, letra “a”, “b”, “c” e “d”, justificando deste modo a aplicação de tais dispositivos:

A Corte de Apelação decidiu que era válido o ato do interventor (dec. n. 287). Embora não precedido de audiência do Conselho Consultivo: a decisão ofende a literal disposição do art.10, letra “c”, do “Código dos Interventores”, que exigia tal audiência, e, assim, o recurso é amparado pela letra “a” do preceito constitucional invocado. Decidiu, ainda, que o art. II, “letra “d’, do referido Código foi revogado pelo art. 104, letra “d”, da Constituição: negou, pois, a vigência da lei federal, o que autoriza o recurso, na forma da letra “b” do mesmo preceito. Decidiu, mais, que o ato do Interventor era válido,embora contestado, em face dos citados dispositivos do Código dos Interventores e dos arts.187 da Constituição Federal e 3º das suas Disposições Transitórias: considerou válido, portanto um ato do governo local, impugnado em face da lei federal, o que dá lugar á aplicação da letra “c” do referido preceito. Decidiu, finalmente, que o art.104, letra “d”, da Constituição Federal vigorava independentemente de regulamentação, e, portanto, que o número de desembargadores da Corte de Apelação não podia ser alterado sem proposta da mesma Corte, embora esse número ainda não estivesse fixado na Constituição Estadual. Entretanto, a Corte de Apelação de S. Paulo considerou válido o aumento de desembargadores, feito sem proposta sua, antes da promulgação da Constituição estadual. Daí o ser também invocada a letra “d”.

O recurso subiu em instrumento, na forma do art.14 § único, do dec. N. 20.106, de 1931, combinado com o art. 22 do decr. n. 19.656 do mesmo ano, pois ainda não existia a lei n. 191, de 1936, que no processo do mandado de segurança, mandou subissem os autos originais (art. II).

Foi ouvido o sr. dr. Procurador geral da Republica, sendo este o seu parecer, ut fls. 117 (lê).
VOTO

Não admito o recurso com fundamento no art.76, 2, III, letra “d” da Constituição. Alega o recorrente divergência entre as Cortes de Apelação de Sergipe e S. Paulo. Não foi, porém documentada a divergência, pois o recorrente se limitou a juntar um exemplar do jornal “O Estado de S. Paulo”, que traz a notícia de uma deliberação do último daqueles tribunais. Além disso, a Constituição alude a divergências manifestadas no julgamento de “causas”, e a decisão da Corte de Apelação de S. Paulo foi tomada quando se organizava uma lista de candidatos para o preenchimento do cargo de desembargadores.

Aliás, a letra “d” do preceito constitucional não foi mencionada na petição e no termo de recurso, e sim nas razões do recorrente, parecendo mais um argumento de combate á decisão recorrida do que um fundamento para admissão do recurso. 

As letras “a”, “b” e “c”, porém, justificam a intervenção da Corte Suprema.

Quanto á letra “a”:

Discutiu-se a respeito da aplicação dos arts.10, letra “c” e II, letra “d”, do Código dos Interventores, lei federal, que exigiu a autorização do Governo Provisório para a modificação da Constituição local e o parecer do Conselho Consultivo para a criação de cargos remunerados. A Corte de Apelação julgou tais formalidades dispensáveis. Há, portanto, uma antinomia entre o julgado e a lei, devendo a Corte Suprema, examiná-la, para verificar se se trata de um processo regular de interpretação ou de formal desobediência ao preceito legal.

Quanto á letra “b”:

Questionou-se a respeito da vigência dos referidos dispositivos do Código dos Interventores em face da Constituição. A Corte de Apelação decidiu que eles se achavam revogados.

Quanto á letra “c”:

Contestou-se a validade do decr. Nº 287, do Interventor Federal, que criara os dois referidos cargos de desembargador, em face do Código dos Interventores. E a justiça local considerou válido o ato impugnado.

Voto, pois, pela admissão do recurso, uma vez que, com o concurso do meu voto, a Corte Suprema já firmou jurisprudência no sentido de caber o aludido recurso nos processos de mandado de segurança .

                                 De meritis, assim se resume a questão:
O recorrido, impetrando o mandado de segurança, impugnou o decr. N. 20, do Governador do Estado, por ser ofensivo dos princípios constitucionais da vitaliciedade dos magistrados e da inalterabilidade do número de desembargadores, sem proposta da Corte de Apelação. Concedido o mandado, seria inadmissível o recurso, se a defesa, por sua vez, não tivesse impugnado o decr.N. 287, do Interventor federal, argüindo a sua nulidade em face da lei federal. Formulada, porém, essa argüição, o julgamento da controvérsia ficou dependendo da verificação da legalidade do ato do Interventor. Se este procedeu regularmente, quando criou os dois lugares de desembargador, não podia o Governador do Estado revogar o decr.N. 287, sem proposta da Corte, nos termos do art.104, letra “d” da Constituição. Se, porém, o decreto era nulo, subsistia o dispositivo da Constituição estadual de 1932, então vigente, que fixara em cinco o número dos desembargadores. O Governador, expedindo o decr.N.20 teria apenas determinado que não subsistisse a situação ilegalmente criada, ressalvados os vencimentos dos dois novos desembargadores.

O decr.n. 287, do Interventor, foi expedido a 13 de Março de 1935, na vigência da Constituição Federal de 16 de Julho. Havia desaparecido o Governo Provisório. O Presidente constitucional da República não dispunha de poderes para autorizar a reforma das Constituições estaduais. Logo, não subsistia o preceito do art. II, letra “d”, do Código dos Interventores, que, como decidiu a justiça local, estava revogado.

Mas o interventor podia, na vigência da referida Constituição, modificar a do Estado? A Corte de Apelação decidiu que sim, e, nesse ponto, decidiu soberanamente, pois se trata de apreciar a validade de ato de um poder local em face da Constituição do próprio Estado.

Argumenta-se, ainda com a falta de audiência ao Conselho Consultivo, prescrita no art.10, letra “c”, do Código dos Interventores. O parecer do Conselho, porém, era simplesmente consultivo. A falta do parecer embora constituísse infração do citado Código, não viciava substancialmente o ato, principalmente se atender a que o Conselho não reclamou.

Aliás, o Conselho era uma delegação do Governo Provisório da República. Desaparecido o Governo Provisório, aquele órgão deixou de subsistir.

                                  Reputo, portanto, válido o decr.N. 287.

Podia o Governador revogá-lo? Sustenta a Corte de Apelação que não podia, porque isso importava alterar o número dos seus juízes, sem proposta sua. O Governo defende a tese contrária, alegando que o art. 104, letra “d” da Constituição Federal, não era aplicável antes que a Constituição do Estado fixasse o número de desembargadores. Não podemos, porém, apreciar este argumento, porque o tribunal local, nele baseado, julgou nulo o ato do governador, a lei federal, em prejuízo da estadual, e a defesa desta nos não compete.

Devo informar que, depois de requerido o mandado, foi promulgada a Constituição do Estado, que fixou em cinco o número de desembargadores, de acordo com o ato do governador. Esse fato, porém, não altera o aspecto da questão, pois ainda se trata da lei local, que ficou invalidada em face da Constituição Federal, não nos competindo corrigir ou confirmar o que foi decidido pela justiça do Estado. Demais, se o número de desembargadores estava legalmente elevado a sete, o dispositivo da Constituição estadual só deverá ter execução em caso de ocorrerem vagas.

                                  Nego provimento ao recurso.

O MINISTRO OCTAVIO KELLY: _ O desembargador Luiz Loureiro Tavares impetrou á Corte de Apelação de Sergipe um mandado de segurança, alegando: a) que foi nomeado membro desse alto colégio por decreto de 21 de março de 1935, em execução ao decreto n.287, de 13 do mesmo mês e ano que elevou de cinco a sete o número de desembargadores, empossando-se e entrando em exercício sem contestação; b) que, por decreto – lei n.20, de 12 de Julho seguinte, o Governador declarou sem efeito o citado decreto n.287 e restabelecendo a organização anterior, pôs em disponibilidade dois desembargadores e entre eles o impetrante; c) que, a esse tempo já estava em vigor o artigo 104 da Constituição Federal que institui o princípio da inalterabilidade do número de Juízes das Cortes de Apelação e dos Estados a não ser por proposta delas; d) que essa obrigação obriga o poder constituinte estadual ao elaborar a sua carta política e dela se afastou a Constituição Sergipana de 16 de Julho de 1935, que de poucos dias sucedeu ao apontado decr. de 12 do mesmo mês e ano; e) que, assim, assiste ao requerente direito líquido e certo não só aos vencimentos como a função judicial de que foi sumariamente esbulhado por ato executivo.

A corte concedeu o pedido e deferiu o mandado por acordo transcrito na fl. 21 v. Dessa decisão interpôs o Estado recurso extraordinário para esta Corte Suprema, fundando-o no art.76 da Constituição Federal de 1934, letras b, c e d, do inciso III, do n.2. O recurso foi admitido, tomado por termo e arrazoado pelas partes. Nesta instância assim se manifestou o Sr. Dr. Procurador Geral da República a fls.117.

VOTO 

                                  Dispõe o texto invocado da Constituição:

Art.76 – A Corte Suprema compete: 2) julgar: em recurso extraordinário. b) quando se questionar sobre a vigência ou a validade de lei federal em face a Constituição, e a decisão do tribunal local negar aplicação à lei impugnada; e) quando se contestar a validade da lei ou atos dos governos locais em face a Constituição, ou lei federal e a decisão do tribunal local julgar válido o ato ou a lei impugnada; d) quando ocorrer diversidade de interpretação definitiva de lei federal entre Cortes de Apelação de Estados diferentes, etc...

Aplicadas as regras permissivas do recurso à hipótese dos autos, verifica-se que a justiça local não foi chamada a dizer sobre qualquer questão de vigência ou validade de lei federal, pois que o que estava em causa era somente a indagação de ser ou não legítimo o ato do Interventor do Estado que, após ter por proposta da Corte de Apelação, elevado o número de seus juízes, por ato posterior, o Governador, sem audiência desse Colégio, revogou a ampliação, restaurando o quadro primitivo. A Corte local, examinando o caso, concluiu pela invalidade do segundo ato, que entendeu contravir o disposto no art.104.d, da Constituição Federal de 1934; mas em o fazendo não invalidou, nem negou vigência à lei alguma federal, de vez que do 1° ato não se cogitava perfeito e acabado como ficara, não pela interposição em tempo útil, do recurso administrativo facultado pelo art.33 do cód. Dos Interventores (dec. N. 20.348, de 1931). Não nego assim pertinência para se basear o apelo do inciso b do cit. Art. 76, 2.°, III.

O imediato também não procede (inciso e do cit. Art.). O dec. Lei estadual e o ato do Governador contestados pelo impetrante, em face da Constituição, não lograram acolhida no tribunal local, que os apreciando, reputou-os infringentes dos mandamentos da nossa Magna Lei. Ora, o recurso só teria cabimento se o contrário se desse, isto é se a justiça territorial entendesse a lei e o ato do Governo local, apontados como violações da Constituição, conforme com ela. A razão desse caso de recurso repousa na necessidade de se impor a prevalência da lei constitucional sobre as leis dos Estados e, desde que a justiça destes, conclui por essa supremacia e despreza a lei que a ofende, o recurso perde, de todo, o interesse.

O último fundamento também não colhe (inciso d, do cit. Art.). Esta Corte já tem decidido, uniformemente, que o recorrente de um apelo dessa natureza deve fazer certa divergência de interpretação do mesmo texto nos julgados de dois ou mais tribunais superiores juntando certidões autênticas do teor das decisões, e, na espécie, desse dever não desobrigou o recorrente.

Por esses fundamentos, não reconheço do recurso.

De meritis. Nego provimento.

VOTO

O SR. MINISTRO ATAULPHO DE PAIVA: - O desembargador Luiz Loureiro Tavares, tendo sido destituído das funções de seu cargo na Corte de Apelação do Estado de Sergipe, por decreto do Governador, de 12 de Julho de 1935, requereu Mandado de Segurança para que ao lado dos vencimentos que lhe foram mantidos pelo dito decreto, se lhe mantenham também as funções do cargo, isto é, a reintegração de modo a poder exercê-las com as garantias asseguradas pela Constituição, para esse fim alegou: - que foi nomeado para esse cargo por decreto de 21 de março de 1935, do Interventor Federal, depois de ter sido classificado por merecimento pela mesmo Corte; que registrado competentemente o seu título de nomeação na Secretaria do Estado, pagou os emolumentos da Recebedoria do Tesouro, prestando em seguida o compromisso legal; que assim habilitado, entrou em exercício do cargo por longo tempo; que funcionou em Câmaras da Corte e mesmo no Tribunal pleno em Câmaras reunidas, tendo sido nesta qualidade reconhecido pelas autoridades do Estado; que o propício decreto que o destituiu das funções, e pôs em disponibilidade com todos os vencimentos, reconheceu assim a sua qualidade de desembargador; que ao Governador do Estado falecia competência para anular o ato de sua nomeação, tendo deste modo invadido a espera do poder judiciário.

A Corte de Apelação depois de examinar detidamente a matéria, concluiu concedendo ao recorrido o mandado de segurança requerido, pelo Acórdão de 30 de Agosto de 1935. Foi dessa decisão que o Procurador do Estado interpôs o presente recurso extraordinário, o qual depois de ter sido devidamente processado, subiu a esta Corte na qual o Sr.Dr. Procurador Geral em seu longo parecer de fls. 117 concluiu entendendo ser caso de recurso interposto para mandar cassar o mandado expedido em favor do recorrido.

Preliminarmente, tomo reconhecimento do recurso e, de meritis nego-lhe provimento, por considerar que a decisão tomada pela Corte de Apelação do Estado entendendo que o Interventor podia alterar por ato próprio a Constituição do Estado, o foi por decisão soberana, por se tratar de apreciação da validade de lei local em face de uma Constituição também local.

                                  É o meu voto.

                                  DECISÃO:

O julgamento teve lugar na 98ª sessão, em 23 de Outubro de 1936, presidida pelo Sr. Ministro Edmundo Lins, nele tomando parte os ministros Hermenegildo de Barros, Bento de Faria, Plínio Casado, Carvalho Mourão, Octávio Kelly, Ataulpho de Paiva e Carlos Maximiliano, faltando com causa justificada o Sr. Ministro Eduardo Espínola; sendo relator o Sr. Ministro Costa Manso; revisores os Srs. Ministros Octavio Kelly e Ataulpho Paiva; Juízes da turma, os Srs. Carlos Maximiliano, Hermenegildo de Barros, Bento de Faria e Plínio Casado.

Preliminarmente, conheceram do recurso, contra os votos dos Srs. Ministros Octavio Kelly e Bento Faria; de meritis, negaram provimento, contra o voto do Sr. Ministro Bento de Faria, também vencido preliminarmente de se não conhecer de mandado de segurança em período de estado de guerra. (DIÁRIO DA JUSTIÇA de 24 de Outubro de 1936).


Ao publicar o teor completo do trâmite do Mandado de Segurança do Desembargador Luiz Loureiro Tavares, a Revista Sergipe Forense, pela sua direção, exercida pelo advogado Francisco Leite Neto, tinha como objetivo ressalvar o ato de Augusto Maynard Gomes, que foi assessorado pelo eminente jurista Antonio Manoel de Carvalho Neto, então Consultor Jurídico do Estado de Sergipe. Queria a Revista, ainda, realçar o comportamento independente e seguro da Corte de Apelação do Estado, que acolheu o Mandado e proclamou o direito do desembargador reclamante.  


Passado o período de lutas, o Desembargador Luiz Loureiro Tavares continuou servindo à Justiça sergipana, sendo eleito, na sessão de 15 de janeiro de 1943, Presidente do então Superior Tribunal de Justiça, sendo reeleito em 1944, permanecendo na presidência até 6 de março de 1945.


O Desembargador Luiz Loureiro Tavares antes mesmo do fim do seu mandato de Presidente, pediu aposentadoria, afastando-se em março de 1945. E morreria em 18 de janeiro de 1953, aos 70 anos, em Aracaju.

